
Outras 35 pessoas suspeitas de'envolvim'ento com 
tráfico ilegal de bebês para o Exterior tam rbém serão 

investigadas, segundo o relator da Comissão 
- Parlamentar de Inquérito, deputado Moro'ni Torgan 

VANNILDO MENDES  " 

BRASÍLIA — A Comissão 
Parlamentar de Inquérito 
(CPI) da Prostituiçãõ In- 

fantil determinou á quebra de 
sigilo bancário e fiscal de 14 juí-
zes e 35 pessoas suspeitas de en-
volvimento com o tráfico ilegal 
de bebês para o Exterior. A in- 

formação foi confirmada ontem 
pelo relator da CPI, 'deputado I 
Moroni Torgan (PSDB-CE), que ,• 
espera concluir o relatório final 
até o dia 12 de abril. As suspei-
tas sobre o envolvimento nó trá-
fico de crianças atingiriam'cerca 
de 20 serventuários da Justiça e 
16 juízes. Todos eles são ligados 
a Varas de Infãncia e Adolescên-
cia de Estados nordestinos. 

A apuração do envolvimento 
de novos magistradoS na CPI foi 
possível mediante a análise das 
contas bancárias de dois juízes 
do Rio Grande do Norte que já 
haviam sido investigados pela 
Assembléia Legislativa daquele 
Estado. Com  o auxílio de téCni-
cos do Bancti' Central, a CPI da 
Prostituiçã/o Infantil teria des-
coberto relacionamento fina,n- 

ceiro entre os dois potiguares, 
14 colegas nbrdestinos e outros 
35 indiciados. Um dos juízes, 
Carlds Roberto Coelho Maia, 
prestará depoimento à CPI na 
próxima terça-feira. 

"Isso não quer dizer que os 14 
juízes e os 35 novos indiciados 
são membros dè quadrilha", 
ponderou Moroni Torgan, escla-
recendo que todos eles, porém,  
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terão de-  esclarercer` a natureza 
das ligações com •<3s dois ›juízes 
potigúares. No caso desses, a 
CPI constatou, mediante o cru- • 
i'ámento de depósitos e saques 
banCários, "coincidências" de 
movimentação bancária em da-
tas próximas a adoções de bebês 
por estrangeiros.:A relação dos 
novos nomes investigados está 
sendo mantida em sigilo. 
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